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interessados, acima nomeados, nos termos e para os fins do art. 
29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, para que tomem 
conhecimento do Relatório de Fiscalização (evento 19.14) e 
apresentem as alegações que forem de seus interesses, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste 
despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003831.989.20-7 ÓRGÃO: CAMARA MUNI-

CIPAL DE TURMALINA SELMA MARTA PINHEIRO ASSUNTO: 
Contas de Câmara - Exercício de 2020 EXERCÍCIO: 2020 INS-
TRUÇÃO POR: UR-11 Notifico os interessados, acima nomeados, 
nos termos e para os fins do art. 29 da Lei Complementar 
Estadual nº 709/93, para que tomem conhecimento da mani-
festação do d. Ministério Público de Contas (evento 32) e 
apresentem as alegações que forem de seus interesses, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste 
despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003834.989.20-4 INTERESSADOS: CAMARA 

MUNICIPAL DE URU ADVOGADO: EVANDRO ZAFALON (OAB/
SP 382.551) ASSUNTO: Contas de Câmara - Exercício de 2020 
EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: UR-04 Notifico os inte-
ressados, acima nomeados, nos termos e para os fins do art. 
29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, para que tomem 
conhecimento do Relatório de Fiscalização (evento 20.17) e 
apresentem as alegações que forem de seus interesses, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste 
despacho. Decorrido o prazo, com ou sem apresentação de jus-
tificativas, dê-se vista ao d. MPC. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003981.989.20-5 INTERESSADOS: CAMARA 

MUNICIPAL DE SOROCABA PRESIDENTES DA CÂMARA: FER-
NANDO ALVES LISBOA DINI (períodos de 01.01 a 03.01; 20.01 
a 19.02; e 28.02 a 31.12.2020) FAUSTO SALVADOR PERES (perí-
odos de 04.01 a 19.01; 20.02 a 27.02.20) ASSUNTO: Contas de 
Câmara - Exercício de 2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: 
UR-10 Notifico os interessados, acima nomeados, nos termos e 
para os fins do art. 29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, 
para que tomem conhecimento do Relatório de Fiscalização 
(evento 16.49) e apresentem as alegações que forem de seus 
interesses, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da publicação deste despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00005750.989.21-2 CONTRATANTE: DEPARTA-

MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER. CONTRATADA: REP 
SERVICOS E TRANSPORTES LTDA. INTERESSADO: PAULO CESAR 
TAGLIAVINI. ASSUNTO: Dispensa de Licitação nº 314/2020 - 
Contrato nº 20.784-6, de 01/02/2021 - Objeto: Contratação 
emergencial das obras e serviços de recuperação de erosão 
nos aterros das cabeceiras da PTC sobre o Rio Jacaré-Guaçu, 
na rodovia SP 215, km 171,280, recuperação com gabião 
de erosão próximos aos pilares e recomposição de sistema 
de drenagem - Processo de Origem nº DER/1988872/2020 
- Data: 01/02/21 EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: DF-08 
PROCESSO DEPENDENTE: 00005796.989.21-8 PROCESSO: 
00005796.989.21-8 CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - DER. CONTRATADA: REP SERVICOS 
E TRANSPORTES LTDA. INTERESSADO: PAULO CESAR TAGLIA-
VINI. ASSUNTO: Contrato nº 20784-6 de 01.02.2021 - Dispensa 
de Licitação nº 314/2020 Processo nº DER/1988872/2020 - 
OBJETO: Contratação emergencial das obras e serviços de 
recuperação de erosão nos aterros das cabeceiras da PTC sobre 
o Rio Jacaré-Guaçu, na rodovia SP 215, km 171,280, recupera-
ção com gabião de erosão próximos aos pilares e recomposição 
de sistema de drenagem. EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: 
DF-08 PROCESSO PRINCIPAL: 5750.989.21-2 Eventos 54.1 do 
TC-005750.989.21-2 e 47.1 do TC-005796.989.21-8. Defiro o 
pedido, nos termos requeridos.

Publique-se.
PROCESSO: 00006726.989.20-5 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARAO DE ANTONINA RODRIGO WALDEMAR 
MARQUES ADVOGADO: CHYMENE DE MELLO COLLUCO E 
MONTEIRO PEREZ (OAB/SP 332.410) ASSUNTO: Contas de Pre-
feitura - Exercício de 2021 EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: 
UR-16 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00002120.989.21-5, 
00006750.989.21-2 Notifico os interessados, acima nomea-
dos, para que tomem conhecimento do quanto apontado no 
Relatório de Acompanhamento relativo ao 2º Quadrimestre 
(evento 38.4), elaborado pela Unidade Regional de Itapeva 
(UR-16), alertando-os de que os aspectos abordados e eventual 
regularização das falhas apontadas serão sopesados quando da 
emissão do parecer sobre as referidas contas. O conteúdo desse 
despacho não implica abertura do contraditório ou a necessida-
de de apresentação de justificativas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00006947.989.20-8 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUATA MARCELO DE SOUZA PECCHIO ADVO-
GADO: CRISTIANO ROBERTO SCALI (OAB/SP 162.912) / JEFFER-
SON ROSA ALVES PEIXOTO (OAB/SP 233.741) ASSUNTO: Contas 
de Prefeitura - Exercício de 2021 EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO 
POR: UR-05 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00002287.989.21-
4, 00006913.989.21-6 Notifico os interessados, acima nome-
ados, para que tomem conhecimento do quanto apontado no 
Relatório de Acompanhamento relativo ao 2º Quadrimestre 
(evento 37.14), elaborado pela Unidade Regional de Presidente 
Prudente (UR-5), alertando-os de que os aspectos abordados e 
eventual regularização das falhas apontadas serão sopesados 
quando da emissão do parecer sobre as referidas contas. O 
conteúdo desse despacho não implica abertura do contraditório 
ou a necessidade de apresentação de justificativas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00007040.989.20-4 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALFREDO MARCONDES CELSO PIRANI PASSOS 
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2021 EXERCÍCIO: 
2021 INSTRUÇÃO POR: UR-05 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 
00002214.989.21-2, 00006811.989.21-9 Notifico os interessa-
dos, acima nomeados, para que tomem conhecimento do quan-
to apontado no Relatório de Acompanhamento relativo ao 2º 
Quadrimestre (evento 33.11), elaborado pela Unidade Regional 
de Presidente Prudente (UR-5), alertando-os de que os aspectos 
abordados e eventual regularização das falhas apontadas serão 
sopesados quando da emissão do parecer sobre as referidas 
contas. O conteúdo desse despacho não implica abertura do 
contraditório ou a necessidade de apresentação de justificati-
vas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00007194.989.20-8 INTERESSADOS: PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE DRACENA ANDRÉ KOZAN LEMOS 
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2021 EXERCÍCIO: 
2021 INSTRUÇÃO POR: UR-18 PROCESSOS DEPENDENTES: 
00001441.989.21-7, 00006902.989.21-9 Notifico os interes-
sados, acima nomeados, para que tomem conhecimento do 
quanto apontado no Relatório de Acompanhamento relativo ao 
2º Quadrimestre (evento 30.27), elaborado pela Unidade Regio-
nal de Adamantina (UR-18), alertando-os de que os aspectos 
abordados e eventual regularização das falhas apontadas serão 
sopesados quando da emissão do parecer sobre as referidas 
contas. O conteúdo desse despacho não implica abertura do 
contraditório ou a necessidade de apresentação de justificati-
vas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00007325.989.20-0 INTERESSADAS: PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE VALINHOS PREFEITA: LUCIMARA GODOY 
VILAS BOAS ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 
2021 EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: UR-03 PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00000926.989.21-1, 00006738.989.21-9 
Notifico as interessadas, acima nomeadas, para que tomem 
conhecimento do quanto apontado no Relatório de Acompa-
nhamento relativo ao 2º Quadrimestre de 2021 (evento 45.34), 

É a síntese.
Exame preliminar das objeções da autora sinaliza possível 

óbice ao ingresso e participação de sociedades empresárias do 
segmento multimarcas, conjuntura reiteradamente combatida 
por esse Tribunal, que, sob presunção de afronta ao artigo 170, 
inciso IV, da Constituição Federal e artigo 3º, §1º, inciso I, da Lei 
nº 8.666/93, recomenda seja dado curso à devida averiguação.

Cite-se, a propósito, os seguintes precedentes:
EXAME PRÉVIO DE EDITAL. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. 

PRIMEIRO EMPLACAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PROCEDÊNCIA.

É desarrazoada a exigência de primeiro emplacamento na 
aquisição de veículos automotores, por configurar critério anti-
-isonômico e prejudicial à obtenção de proposta mais vantajosa 
à Administração, sem respaldo na legislação de contratações 
públicas. (TC-017922.989.20-7, Tribunal Pleno de 05/08/2020, 
Relator e. Conselheiro Renato Martins Costa. Publicado no DOE 
em 27/10/2020. Trânsito em julgado em 19/11/2020).

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. AQUISIÇÃO DE VEÍ-
CULO ZERO KM. EXIGÊNCIA DE PRIMEIRO EMPLACAMENTO 
PARA A ADMINISTRAÇÃO. RESTRITIVA. PROCEDÊNCIA.

1. Em licitações para aquisição de veículos zero quilômetro, 
a imposição de primeiro emplacamento em nome do órgão 
licitante limita a participação no certame às fabricantes e 
concessionárias, em afronta aos princípios da igualdade e da 
livre concorrência e violação ao artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 
8.666/93 (TC-012558.989.21-6, Tribunal Pleno de 23/06/2021, 
Relator e. Conselheiro Dimas Ramalho. Publicado no DOE em 
01/07/2021. Trânsito em julgado em 23/07/2021).

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. EDITAL RESTRINGE A 
PARTICIPAÇÃO APENAS À CONCESSIONÁRIAS E FABRICANTES. 
PROCEDÊNCIA. (TC-016292.989.21-7 e TC-016293.989.21-
6, Tribunal Pleno de 18/08/2021, Relator e. Substituto de 
Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli. Publicado no DOE em 
03/09/2021. Trânsito em julgado em 28/09/2021).

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 
PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. LIMITAÇÃO DE PRIMEI-
RO EMPLACAMANETO EM NOME DA PREFEITURA. PARTICIPA-
ÇÃO EXCLUSIVA DE CONCESSIONÁRIAS OU FABRICANTES DO 
VEÍCULO. RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REVE-
DENDORAS DE VEÍCULOS. PROCEDENTE. (TC-017420.989.21-2, 
Tribunal Pleno de 15/09/2021, Relator e. Conselheiro Sidney 
Estanislau Beraldo. Publicado no DOE em 22/09/2021. Trânsito 
em julgado em 15/10/2021).

Nestas particulares condições, considerando que 10 de 
novembro próximo é a data designada para realização da 
sessão pública, recebo a matéria para processamento sob o 
rito de Exame Prévio de Edital, na conformidade do artigo 220 
e seguintes do Regimento Interno, e determino suspensão do 
Pregão Presencial nº 029/2021, empreendido pela Prefeitura de 
Álvares Florence.

Determino, ainda, que a autoridade responsável abstenha-
-se de recepcionar medidas corretivas no instrumento con-
vocatório até deliberação definitiva desta Corte, ressalvada a 
hipótese de anulação ou revogação do torneio, que, se efeti-
vada, deverá ser imediatamente comunicada no processo, com 
encarte de prova da respectiva publicação.

Notifique-se o Prefeito de Álvares Florence para que enca-
minhe a este Tribunal, em 48 (quarenta e oito) horas, inteiro 
teor do edital (ou certificação de que a versão apresentada pelo 
representante corresponde fielmente ao original), acompanha-
do de informações sobre eventuais publicações, esclarecimen-
tos, impugnações ou recursos administrativos, como também de 
razões de interesse.

A íntegra dos autos poderá ser obtida mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, 
na página www.tce.sp.gov.br, conforme Resolução nº 01/2011.

Nos termos do artigo 221, parágrafo único, do Regimento 
Interno, submetam-se as medidas ora adotadas, na primeira 
oportunidade, a referendo do Egrégio Plenário.

Publique-se.

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO RENATO 
MARTINS COSTA

 PROCESSO: 00002745.989.20-2 ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARIRI FRANCISCO LEONI NETO ASSUNTO: 
Contas de Prefeitura - Exercício de 2020 EXERCÍCIO: 2020 
INSTRUÇÃO POR: UR-02 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 
00014901.989.20-2 Notifico os interessados, acima nomeados, 
nos termos e para os fins do art. 29 da Lei Complementar Esta-
dual nº 709/93, para que tomem conhecimento do Relatório 
de Fiscalização (evento 51.77) e apresentem as alegações que 
forem de seus interesses, dentro do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da publicação deste despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00002858.989.20-5 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITOBI ANTONIO ELIAS FILHO ASSUNTO: Contas 
de Prefeitura - Exercício de 2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO 
POR: UR-19 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00014660.989.20-
3 Notifico os interessados, acima nomeados, nos termos e para 
os fins do art. 29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, para 
que tomem conhecimento do Relatório de Fiscalização (evento 
45.36) e apresentem as alegações que forem de seus interesses, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publica-
ção deste despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003006.989.20-6 INTERESSADOS: PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO JARDIM PREFEITO: 
GILMAR DE OLIVEIRA PEZOTTI ADVOGADO: PEDRO ALVES DOS 
SANTOS (OAB/SP 65.539) / FLAVIA MICHELLE DOS SANTOS 
MUNHOZ GONGORA (OAB/SP 226.946) ASSUNTO: Contas de 
Prefeitura - Exercício de 2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO 
POR: UR-19 PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00014671.989.20-
0 Evento 69.1. Defiro o pedido nos termos requeridos, conce-
dendo o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação 
deste despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003090.989.20-3 INTERESSADOS: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE CERQUEIRA CESAR PREFEITO: JOSÉ CARLOS 
GERDULLO ADVOGADO: PAULO FRANCISCO DE CARVALHO 
(OAB/SP 61.439) ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 
2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: UR-02 PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00014916.989.20-5 Notifico os interessa-
dos, acima nomeados, nos termos e para os fins do art. 29 
da Lei Complementar Estadual nº 709/93, para que tomem 
conhecimento do Relatório de Fiscalização (evento 57.41) e 
apresentem as alegações que forem de seus interesses, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste 
despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003293.989.20-8 INTERESSADOS: PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA PREFEITO: VANDERLEI 
JOSÉ MARSICO ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 
2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: UR-13 PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00014808.989.20-6 PROCESSO(S) 
REFERENCIADO(S): 00023184.989.20-0 Notifico os interes-
sados, acima nomeados, nos termos e para os fins do art. 29 
da Lei Complementar Estadual nº 709/93, para que tomem 
conhecimento do Relatório de Fiscalização (evento 44.44) e 
apresentem as alegações que forem de seus interesses, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste 
despacho. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00003560.989.20-4 INTERESSADOS: CAMARA 

MUNICIPAL DE NARANDIBA PRESIDENTE DA CÂMARA: CIRO 
BISPO DA CRUZ ASSUNTO: Contas de Câmara - Exercício de 
2020 EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: UR-05 Notifico os 

Responsável: Daniela Pereira de Moraes e Armando Ganem 
Monte Alto - Diretores-presidentes

Objeto: Execução de atividades voltadas à finalidades de 
relevância pública e social, contemplando ações direcionadas 
à promoção da cultura, esportes, lazer, inclusão social ou 
similares, visando o pleno gerenciamento, bem como o funcio-
namento e o estímulo ao uso e ocupação do(s) equipamento(s) 
público(s) pela comunidade, preferencialmente local, com prá-
ticas esportivas, culturais e de lazer, mediante a celebração de 
atividade de natureza não continuada, em regime de mútua 
cooperação com a Municipalidade de Osasco, sendo esta a ges-
tora da política pública e orientadora dos programas ou planos 
setoriais das áreas no CEU CAMILA DA SILVA ROSSAFA.

Em exame: Prestação de contas, no valor de R$ 
1.485.723,39, exercício 2019, referente aos recursos repassados 
por meio do Termo de Colaboração n° 005/2019

Face aos apontamentos da 1ª Diretoria de Fiscalização 
(evento 22), com fundamento no artigo 29 da Lei Complemen-
tar nº 709/93, notifico responsáveis em epígrafe para, observa-
do o prazo de 15 (quinze) dias, adotarem providências necessá-
rias ao exato cumprimento da lei ou apresentarem justificativas.

Publique-se.
Expediente: TC-017096.989.20-7
Processo referenciado: TC-014624.989.20-8
Requerente: Prefeitura Municipal de Jarinu (CNPJ nº 

45.780.079/0001-59)
Responsáveis: Eliane Lorencini Camargo – Prefeita
Rosemberg José Francisconi – Secretário Municipal de 

Assuntos Jurídicos
Em exame: Encaminha prestação de contas de recursos 

recebidos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para 
emprego no combate à pandemia do COVID-19 (Provimento CG 
nº 09/2020), verba destinada à Secretaria da Saúde Municipal 
no valor de R$ 100.000,00.

Assunto: Pedidos de dilação de prazo formulados pela 
Prefeitura Municipal de Jarinu para encaminhamento de justifi-
cativas (eventos 90 e 109)

Exercício: 2020
Concedo 10 (dez) dias adicionais para encaminhamento de 

justificativas.
Publique-se.
 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO EDGARD 

CAMARGO RODRIGUES
Processo: TC-021964.989.21-4
Representante: Cintia Nuciene Sarti de Souza Pinheiro
Representada: Prefeitura de Santa Isabel
Responsável: Rosa Maria Ravazzi Moreno Delgado – Secre-

tária de Saúde
Objeto: impugnação em face do Pregão Presencial nº 

29/2021, tendo por objeto o registro de preços para possível 
aquisição de medicamentos para atenção primária à saúde – 
APS, pelo período de 12 (doze) meses.

Regime de Licitação: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Data de abertura: 09 de novembro de 2021
Data da impugnação: 04 de novembro de 2021
Advogados(as): Cintia Nuciene Sarti de Souza Pinheiro - 

OAB/SP 339.619
Cintia Nuciene Sarti de Souza Pinheiro, advogada, formu-

la representação em face do edital de Pregão Presencial nº 
29/2021, lançado pela Prefeitura de Santa Isabel para “registro 
de preços para possível aquisição de medicamentos para aten-
ção primária à saúde – APS, pelo período de 12 (doze) meses”, 
com abertura prevista para 09 de novembro de 2021.

Insurge-se a autora contra a conformação dos lotes que 
compõem o objeto, aventando indevida reunião de medica-
mentos de classes e apresentações diferentes, como frascos, 
geleias, solução aerossol e comprimidos, além da inclusão do 
mesmo medicamento (nome comercial Carvedilol) em três 
grupos distintos.

Incorreto seria ainda o agrupamento de itens produzidos 
ou fornecidos por proponentes díspares (antibióticos, diuréticos, 
desinfetante higienizador de alimento, broncodilatadores), em 
detrimento da regra do fracionamento do objeto e da ampla 
competitividade.

Requer a suspensão do torneio, determinando-se ao ente 
público a alteração dos itens impugnados.

Este o relatório.
Razões expostas na inicial não evidenciam premissa mani-

festamente reprovável, decorrente de patente ilegalidade ou 
claro prejuízo à competição, sobretudo pela inexistência de 
elementos concretos do quanto afirmado.

Organização do objeto em 08 lotes não incita constatação 
de panorama adverso à disputa e, tampouco, suficiente para 
sobrepujar a presunção de legalidade dos atos licitatórios, 
certamente amparados em justificativas técnicas devidamente 
formalizadas.

Destaque-se que a avaliação ora empreendida não esgota 
controle desta Corte sobre os atos encetados no âmbito dos 
ajustes eventualmente decorrentes do certame, a propiciar, nos 
termos das Instruções vigentes, exame do quadro de acesso 
de interessados e atendimento aos princípios e legislação 
aplicáveis.

Nestas condições, adstrito aos pontos suscitados na inicial, 
indefiro o pleito de suspensão do Pregão Presencial nº 29/2021, 
da Prefeitura de Santa Isabel.

Publique-se.
Processo: TC-021808.989.21-4
Representante: A3D Comércio Eireli – EPP
Advogado: Éverton Pereira de Oliveira (OAB/SP nº 395.400)
Representada: Prefeitura de Álvares Florence
Responsável: Adilson Batista Leite, Prefeito
Objeto: impugnação em face do edital de Pregão Presencial 

nº 029/2021, que tem por objeto a “aquisição de 1 veículo 0km, 
tipo van passageiro, para atender o Departamento de Educação 
do Município”.

Regime de Licitação: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Sessão Pública: 10 de novembro de 2021.
Data da impugnação: 04 de novembro de 2021.
Trata-se de representação formulada por A3D Comércio 

Eireli – EPP em face do edital de Pregão Presencial nº 029/2021, 
lançado pela Prefeitura de Álvares Florence, que tem por objeto 
a “aquisição de 1 veículo 0km, tipo van passageiro, para aten-
der o Departamento de Educação do Município”, com sessão de 
abertura designada para 10 de novembro de 2021.

Para a autora, a exigência de primeiro emplacamento em 
nome do Município, sob invocação de amparo na Lei Federal nº 
6.729/79 e Deliberação do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN) nº 64/2008, traduz potencial direcionamento do certame 
a fabricantes e concessionárias de automóveis, posto que, no 
caso de revendedoras, igualmente idôneas para comercialização 
dos bens, a frota, de início, é registrada em nome próprio.

Fundada no entendimento de que a disciplina da “con-
cessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos 
automotores de via terrestre”, anterior à promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988 e Lei Federal nº 8.666/93, não se aplica 
ao âmbito das compras públicas, sustenta que a mera transação 
formal da propriedade em nada afeta a condição de uso e con-
servação das viaturas, tampouco extingue garantias de funcio-
namento e assistência técnica, mantidas sob responsabilidade 
do fabricante, nos moldes do Código de Defesa do Consumidor.

Ao vislumbrar, nas presentes circunstâncias, ameaça ao 
exercício da livre concorrência, com reflexo prejuízo à obtenção 
da proposta mais vantajosa ao erário, requer a expedição de 
medida liminar suspensiva da licitação, para que, ao fim, seja 
determinada a supressão do quesito verberado.

DESPACHOS

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES

Processo: TC-003359.989.20-9
Órgão: Prefeitura Municipal de Santos
Responsáveis: Paulo Alexandre Pereira Barbosa – Prefeito
Sandoval do Nascimento Soares – Prefeito substituto
Matéria: Contas de Prefeitura
Exercício: 2020
Assunto: 2º Pedido de dilação de prazo por 05 (cinco) dias 

para apresentação de justificativas formulado por Paulo Alexan-
dre Pereira Barbosa, Ex-Prefeito do Município de Santos, por 
meio de sua advogada Flávia Maria Palavéri OAB/SP nº 137.889

Defiro nos termos requeridos.
Publique-se.
Processo: TC-006925.989.20-4
Órgão: Prefeitura Municipal de Pindorama (CNPJ nº 

45.122.942/0001-80)
Responsável: Geraldo Felippe Júnior – Prefeito
Matéria: Contas de Prefeitura – Relatório referente ao 2º 

Quadrimestre
Exercício: 2021
Nos termos do artigo 29 da Lei Complementar nº 709/93, 

fica a origem notificada a tomar ciência do relatório da Fiscali-
zação referente ao 2º quadrimestre do exercício de 2021 (even-
to 43) para adoção de eventuais medidas saneadoras.

Cumpre registrar que a matéria constará do relatório final 
da Fiscalização relativo à competência de 2021, ocasião em que 
o interessado poderá apresentar defesa e demonstrar a regula-
rização de eventuais falhas.

Tratando-se de processo eletrônico, consultas e/ou petições 
poderão ser efetivadas por meio de regular cadastramento no 
Sistema e-TCESP, na página deste Tribunal www.tce.sp.gov.br, 
consoante Resolução 1/2011.

Publique-se.
Processo: TC-006964.989.20-6
Órgão: Prefeitura Municipal de Rubiácea (CNPJ nº 

44.437.549/0001-13)
Advogado: Wagner Cesar Galdioli Polizel (OAB/SP 184881).
Responsável: Júlio César Felismino – Prefeito
Matéria: Contas de Prefeitura – Relatório referente ao 2º 

Quadrimestre
Exercício: 2021
Nos termos do artigo 29 da Lei Complementar nº 709/93, 

fica a origem notificada a tomar ciência do relatório da Fiscali-
zação referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2021 (even-
to 51) para adoção de eventuais medidas saneadoras.

Cumpre registrar que a matéria constará do relatório final 
da Fiscalização relativo à competência de 2021, ocasião em que 
o interessado poderá apresentar defesa e demonstrar a regula-
rização de eventuais falhas.

Tratando-se de processo eletrônico, consultas e/ou petições 
poderão ser efetivadas por meio de regular cadastramento no 
Sistema e-TCESP, na página deste Tribunal www.tce.sp.gov.br, 
consoante Resolução 1/2011.

Publique-se.
Processo: TC-007106.989.20-5
Órgão: Prefeitura Municipal de Luiz Antônio (CNPJ nº 

45.368.016/0001-90)
Responsável: Rodrigo Mello Marques - Prefeito
Matéria: Contas de Prefeitura – Relatório referente ao 2º 

Quadrimestre
Exercício: 2021
Nos termos do artigo 29 da Lei Complementar nº 709/93, 

fica a origem notificada a tomar ciência do relatório da Fiscali-
zação referente ao 2º quadrimestre do exercício de 2021 (even-
to 43) para adoção de eventuais medidas saneadoras.

Cumpre registrar que a matéria constará do relatório final 
da Fiscalização relativo à competência de 2021, ocasião em que 
o interessado poderá apresentar defesa e demonstrar a regula-
rização de eventuais falhas.

Tratando-se de processo eletrônico, consultas e/ou petições 
poderão ser efetivadas por meio de regular cadastramento no 
Sistema e-TCESP, na página deste Tribunal www.tce.sp.gov.br, 
consoante Resolução 1/2011.

Publique-se.
Processo: TC-007270.989.20-5
Órgão: Prefeitura Municipal de Monte Alto(CNPJ nº 

51.816.247/0001-11
Responsável: Maria Helena Rettondini – Prefeita
Matéria: Contas de Prefeitura – Relatório referente ao 2º 

Quadrimestre
Exercício: 2021
Nos termos do artigo 29 da Lei Complementar nº 709/93, 

fica a origem notificada a tomar ciência do relatório da Fiscali-
zação referente ao 2º quadrimestre do exercício de 2021 (even-
to 47) para adoção de eventuais medidas saneadoras.

Cumpre registrar que a matéria constará do relatório final 
da Fiscalização relativo à competência de 2021, ocasião em que 
o interessado poderá apresentar defesa e demonstrar a regula-
rização de eventuais falhas.

Tratando-se de processo eletrônico, consultas e/ou petições 
poderão ser efetivadas por meio de regular cadastramento no 
Sistema e-TCESP, na página deste Tribunal www.tce.sp.gov.br, 
consoante Resolução 1/2011.

Publique-se.
Processo: TC-013841.989.21
Processo Principal: TC-007404.989.19-6
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem –DER
Responsável: Paulo Cesar Tagliavini – Superintendente
Contratada: Consórcio Vias Paulistas
Formado pelas empresas: ?TALENTECH Tecnologia Ltda.
?SITRAN Sinalização de Trânsito Industrial Ltda.
?CLD Construtora, Laços Detetores e Eletrônica Ltda.
?QUALITY FLUX Automação e Sistemas Ltda. ME
Responsável: João Batista Alves Junior - Representante do 

Consórcio
Objeto do contrato: Locação de equipamentos para leitura 

automática de caracteres (OCR) e tablets para composição de 
um sistema de apoio nas atividades de policiamento e operação 
de tráfego nas rodovias do Estado

Em exame: 3º Termo Aditivo e Modificativo de 10/06/21, no 
valor de R$ 1.241.147,40, com o fito de acrescer ao contrato o 
fornecimento de serviços, cujo valor corresponde a aproximada-
mente 10% da cifra fixada em contrato

Assunto: Pedido de dilação de prazo por 15 (quinze) dias 
formulado pela CLD Construtora, Laços Detentores e Eletrônica 
Ltda. para apresentação de justificativas, por meio de Gisele 
Beck Rossi

OAB/SP 207.545 (evento 37)
Concedo 10 (dez) dias adicionais para apresentação de 

justificativas.
Publique-se.
Processo: TC-014390.989.21-8
Referente: TC-006178.989.21-6
Órgão Público: Prefeitura Municipal de Osasco
Responsável: Eder Alberto Ramos Máximo - Secretário de
Cultura
Organização Da Sociedade Civil (OSC): Companhia Desen-

volvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
- CDHU
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PROCESSO:TC-000466/005/17
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: Associação Lar São Francisco de Assis na Pro-

vidência de Deus
Responsáveis: David Everson Uip (Secretário), Wilson 

Modesto Pollara (Secretário Substituto), Nélio Joel Angeli Belotti 
e Eugênio Rocha Mendes de Oliveira (Presidentes)

Em exame: Repasses Públicos ao Terceiro Setor – Presta-
ção de Contas do exercício de 2016 – Contrato de Gestão nº 
001.0500.000.036/2014.

Vistos.
Ao Arquivo, nos termos estabelecidos na Resolução nº 

03/2020.
Publique-se.
Processo: TC-001579/008/11
Órgão Público: Prefeitura do Município de São José do Rio 

Preto
Contratada: Instituto Espírita Nosso Lar
Assunto: Serviços de atenção básica estratégia Saúde da 

Família.
Visto.
O processo em epígrafe preenche os requisitos para arqui-

vamento estabelecidos na RESOLUÇÃO nº 03/2020, conforme 
manifestação da SDG a fls. 411.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002497/026/15.
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Brodowski.
RESPONSÁVEL: Elves Sciarretta Carreira – Prefeito à época.
ASSUNTO: Contas de Prefeitura.
EXERCÍCIO: 2015.
Vistos.
Em face da r. decisão judicial retro encartada nos autos, foi 

determinada a anulação do parecer emitido no presente feito, 
relativo às Contas da Prefeitura Municipal de Brodowski do 
exercício de 2015 e atos subsequentes.

Deste modo, retomando a instrução dos matéria para a 
emissão de novo parecer, à vista das ocorrências e/ou impro-
priedades apontadas no relatório da fiscalização (fls. 40 a 90), 
DETERMINO NOTIFICAÇÃO PESSOAL, nos termos do inciso 
I, do artigo 91, da Lei Complementar nº 709/93, do Sr. ELVES 
SCIARRETTA CARREIRA, responsável à época pela Prefeitura 
Municipal Brodowski, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
tome conhecimento do contido nos autos e nos processos 
dependentes e/ou referenciados, e apresente as alegações que 
forem do seu interesse.

Saliento que esta Corte de Contas passou a adotar a siste-
mática de contagem de prazos no Novo Código Civil, conside-
rando apenas os dias úteis na contagem.

Com ou sem resposta, voltem os autos por ATJ e Ministério 
Público de Contas para prosseguimento nos termos do art. 195 
e seguintes do RITCESP.

Publique-se.
Processo:TC-005073/026/14
Contratante: EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPOR-

TES URBANOS DE SÃO PAULO S/A
Responsáveis: Marco Antonio Assalve (Diretor Presidente 

atual); Francisco Eiji Wakabe; Theodoro de Almeida Pupo Junior 
Joaquim Lopes da Silva Junior; Wilson Sérgio Pedroso Júnior; 
Fábio Bernacchi; Fernando Luiz Bento Pirró.

Contratada: CONSÓRCIO PROJETO BRT ARUJÁ
Responsável: Vitor Abel Grostein
Assunto: Elaboração do projeto básico e executivo dos 

trechos 1 e 2 (Arujá – Itaquaquecetuba) e projeto funcional e 
básico do trecho 3 (Itaquaquecetuba - Ferraz de Vasconcelos) 
do BRT Metropolitano Perimetral Alto Tietê.

Em exame: Concorrência nº 004/2013; Contrato nº 
046/2013, de 15/01/2014; Termo de Aditamento nº 01, de 
20/01/2015; Termo de Aditamento nº 02, de 24/07/2015. Termo 
de Aditamento nº 03, de 11/11/2015; Termo de Aditamento nº 
04, de 29/06/2016; Termo de Aditamento nº 05, de 06/04/2017; 
Termo de Aditamento nº 06, de 28/08/2017; Termo de Adita-
mento nº 07, de 18/12/2017; Termo de Aditamento nº 09, de 
21/12/2018; Termo de Aditamento nº 10, de 28/05/2019; Termo 
de Aditamento nº 11, de 14/10/2019; Termo de Aditamento nº 
12, de 28/11/2019.

Valor inicial: R$ 10.430.020,57
Advogados: Eduardo Leandro Queiroz e Souza, OAB/SP nº 

109.013; Camila Aparecida de Pádua Dias, OAB/SP nº 331.745; 
Clayton Ricardo Batista, OAB/SP nº 188.851 e outros.

Vistos.
Tendo em vista a juntada a documentação juntada pela 

Origem comunicando a realização de novos termos de adita-
mento (fls. 3226/3382), inclusive com a prorrogação do prazo 
de vigência contratual para 31/12/2021 (fls. 3376), ENCAMI-
NHO os autos à 3ª Diretoria de Fiscalização (DF-3.1) para com-
plementação da instrução.

Após, retornem os autos pela Assessoria Técnico-Jurídica, 
Procuradoria da Fazenda do Estado e pelo Minsitério Público 
de Contas, nos termos do art. 69, II do Regimento Interno deste 
Tribunal.

Publique-se.
Processo: TC-008907/026/15
Órgão Público: Departamento Estadual de Trânsito – 

Detran/SP.
Contratada: Quipux S.A.A. do Brasil.
Objeto: Contratação de sistema de controle e gestão pelo 

Detran/SP de desmontadoras, recicladoras, comerciantes de 
autopeças usadas e leiloeiros.

Visto.
O processo em epígrafe preenche os requisitos para arqui-

vamento estabelecidos na RESOLUÇÃO nº 03/2020, conforme 
manifestação da Equipe Técnica às fls. 781.

Ao arquivo.
Publique-se.
Processo: TC-12383/026/15
Contratante: Empresa Metropolitana de Transportes Urba-

nos de São Paulo S.A. - EMTU
Responsáveis: Joaquim Lopes da Silva Junior, Fábio Bernac-

chi Maia e Wilson Sérgio Pedroso Júnior
Contratadas: Central Bussines Comunicação Ltda. e ADAG 

Comunicação Ltda. Signatários: Silvia Maria Teixeira Couto 
Bevilacqua e Luiz Celso de Pirat Figueiredo Júnior

Em exame: Concorrência n. 08/14 – Contrato n. 07/15
Advogados: Janaina Lopes De Martini, OAB/SP 235.565, 

Marco Túlio Meirelles Báfero, OAB/SP 118.114
Vistos.
Para o integral cumprimento do despacho de fls.1292, 

encaminhem-se estes autos à Assessoria Técnica.
Após, retornem ao Gabinete, com prévia passagem por PFE.
Publique-se.
Processo: TC-015904/026/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Mauá
Contratada: Roade Construção Civil e Locação de Equipa-

mentos Ltda.
Responsáveis: Oswaldo Dias (Prefeito à época)
Marcelo Oliveira (Prefeito atual)
Procuradora: Silmara Grilo Brito (Controladora Interna do 

Município)
Objeto: Execução de obras de construção de novo prédio 

para a Escola Municipal Clotilde Alvares Doratiotto
Em exame: Medidas adotadas em face da decisão deste 

Tribunal de Contas
Vistos.
O processo em epígrafe preenche os requisitos para arqui-

vamento estabelecidos na Resolução nº 03/2020, desta forma, 
arquivem-se os autos.

Publique-se.
Processo: TC-026911/026/10
Contratante: Prefeitura Municipal de Guarujá
Contratada: Terracom Construções Ltda.

 PROCESSO: TC-004920.989.19-1 INTERESSADOS: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, ATRAVÉS DE SEU PREFEITO, 
JOSÉ APARECIDO FERNANDES ADVOGADOS: CARLOS ALBERTO 
MARIANO - OAB/SP N.º 116.357 E OUTROS ASSUNTO: PEDIDO 
DE ADIAMENTO DO JULGAMENTO DO PROCESSO PELA E. 
SEGUNDA CÂMARA DE 19/10/21 POR POR 3 (TRÊS) SESSÕES 
PARA VISTA E EXTRAÇÃO DE CÓPIA DOS AUTOS, ENTREGA DE 
MEMORIAIS E REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. PRO-
CESSO DEPENDENTE: TC-014583.989.19-9 Evento n.º 159.1. 
Considerando que o processo em referência foi julgado pela 
E. Segunda Câmara na sessão de 19/10/21, a apreciação do 
pedido está prejudicada.

Publique-se.
PROCESSO: TC-026928.989.20-1 INTERESSADOS: BRENO 

DA SILVA ALVES ADVOGADOS: ANDRÉ DOMINGUES - OAB/
SP N.º 158.005 E ULYSSES TERCEIRO FERNANDO DOS SAN-
TOS - OAB/SP N.º 406.266 ASSUNTO: PEDIDO DE ADIAMEN-
TO DO JULGAMENTO DOS AUTOS NA SESSÃO DO E. PLENO 
DE 20/10/21 PARA VISTA, APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS E 
REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL RECURSO/AÇÃO DO: 
TC-005951.989.16-9 Eventos n.ºs 48, 49 e 50. Retirado o 
processo da Pauta do E. Pleno que retornará na sessão de 
10/11/21, deverão os interessados adotarem todas as providên-
cias que entenderem necessárias.

Publique-se.

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO DIMAS 
RAMALHO

Expediente: TC-022038.989.21-6.
Representante: James Eduardo Crispim Medeiros.
Representada: Prefeitura Municipal de Cajamar.
Responsável: Danilo Joan – Prefeito.
Assunto: Representação contra o edital do Pregão Pre-

sencial nº 77/2021, promovido pela Prefeitura Municipal de 
Cajamar, tendo por objeto o registro de preço para eventual 
aquisição de mobiliário escolar a ser usado na composição das 
salas de tecnologia.

Valor Estimado: Não divulgado.
Advogado: Não constam advogados cadastrados no 

e-tcesp.
Vistos.
1. RELATÓRIO
1.1.Trata-se de representação de JAMES EDUARDO 

CRISPIM MEDEIROS, contra o edital do Pregão Presencial nº 
77/2021, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJA-
MAR, tendo por objeto o registro de preço para eventual 
aquisição de mobiliário escolar a ser usado na composição das 
salas de tecnologia.

A sessão pública de abertura do certame está marcada 
para o dia 09/11/2021.

1.2.O Representante reclama dos seguintes aspectos do 
edital:

a)Exigências excessiva de laudos, inclusive, para produtos 
certificados pelo INMETRO;

b)Irregular adoção do sistema de registo de preços para 
objeto com demanda previsível;

c)Excessivas especificações dos produtos, sem margens 
para as medidas exigidas.

1.3.Nestes termos, requer a suspensão liminar do proce-
dimento licitatório e, ao final, o acolhimento de suas impug-
nações com a determinação de retificação do instrumento 
convocatório.

1.4.O presente expediente foi distribuído à minha relatoria 
por conexão da matéria com a tratada no TC-020799.989.21-5.

É o relatório.
2. DECIDO
2.1.A concessão da medida liminar de paralisação do cer-

tame é ato que se impõe para afastar possíveis impropriedades 
trazidas pelos Representantes, em sede do exame sumaríssimo 
do processamento do Exame Prévio de Edital, de cognição não 
plena do ato convocatório. Cumpre verificar dentre as objeções 
oferecidas, se há sinais de irregularidades no edital para que se 
expeça a medida liminar.

2.2.Nessa conformidade, observo que os apontamentos do 
Insurgente sobre as excessivas exigências de laudos e especi-
ficações dos produtos, apresentam indícios de descompasso 
com o artigo 3º, da Lei nº 8.666/93, e jurisprudência deste E. 
Tribunal.

Além disso, entendo pertinente que a Prefeitura de Caja-
mar apresente nos autos informações detalhadas sobre a elabo-
ração do orçamento estimativo para os produtos ora licitados.

2.3.Tais circunstâncias mostram-se suficiente, a meu ver, 
para uma intervenção deste E. Tribunal com o intento de obsta-
culizar o prosseguimento da licitação, para análise em sede de 
Exame Prévio de Edital.

2.4.Ante o exposto, tendo em conta que a data de abertura 
da sessão pública está marcada para o dia 09/11/2021, com 
fundamento no artigo 221, parágrafo único, do Regimento 
Interno deste Tribunal, DETERMINO A IMEDIATA PARALISAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO, até a ulterior deliberação por esta Corte, 
devendo a Comissão de Licitação abster-se da realização ou 
prosseguimento de qualquer ato a ele relacionado.

2.5.Fixo o prazo máximo de 05 (cinco) dias à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJAMAR para que apresente cópia integral do 
Edital e dos seus Anexos, para o exame previsto no art. 113, 
§2º, da Lei nº 8.666/93.

Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAMAR, no 
mesmo prazo, apresentar as alegações e esclarecimentos que 
julgar oportunos em relação à representação.

Observo que o não atendimento à requisição de remessa 
de cópia do edital poderá implicar na cominação de penalidade 
à autoridade responsável, nos termos do art. 104, inc. III, da Lei 
Complementar nº 709/93 c.c. artigo 224, inc. I, do Regimento 
Interno desta Corte.

Alerto o responsável da Representada que, caso exerça a 
prerrogativa de anular ou revogar o procedimento licitatório 
em exame, nos termos das Súmulas nºs 346 e 473 do C. STF, 
com fundamento no art. 49 da Lei nº 8.666/93, para a espécie 
dos autos, deve encaminhar o parecer devidamente fundamen-
tado, com aprovação do responsável competente do órgão, 
bem assim a respectiva publicação na imprensa oficial, sendo 
que a ausência do atendimento desta determinação incidirá, 
igualmente, na aplicação de penalidade nos termos dos artigos 
supracitados.

Ficam autorizadas, desde já, vista e extração de cópias aos 
interessados.

Transcorrido o prazo concedido para o oferecimento de 
justificativas, encaminhem-se os autos para manifestação da 
Assessoria Técnica e do d. Ministério Público de Contas.

Publique-se.
 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO DIMAS 

RAMALHO
PROCESSO:TC-000240/005/18
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: Associação Lar São Francisco de Assis na Pro-

vidência de Deus
Gerenciada: AME Presidente Prudente
Responsáveis: David Everson Uip (Secretário à época), 

Nélio Joel Angeli Belotti e Eugênio Rocha Mendes de Oliveira 
(Presidentes)

Em exame: Repasses Públicos ao Terceiro Setor – Presta-
ção de Contas do exercício de 2017 ao Contrato de Gestão nº 
001.0500.000.036/2014.

Vistos.
Ao Arquivo, nos termos estabelecidos na Resolução nº 

03/2020.
Publique-se.

assistência técnica, manutenção e fornecimento de suprimentos 
(exceto papel), destinados à impressão e reprografia de docu-
mentos. Reis Office Products Serviços Ltda. subscreve repre-
sentação voltada à impugnação do edital do Pregão Eletrônico 
nº 238/SGAF/2021, certame instaurado pela Prefeitura de São 
José dos Campos com o propósito de contratar empresa espe-
cializada para prestação de serviços de impressão e reprografia 
corporativa, por meio de disponibilidade de equipamentos 
novos, instalação de software de gerenciamento, controle de 
bilhetagem e devida assistência técnica, manutenção e forneci-
mento de suprimentos (exceto papel), destinados à impressão e 
reprografia de documentos. Prevista a sessão de processamento 
do Pregão para o próximo dia 9/11/21, com recebimento de 
propostas até às 14h00, aguarda a representante tutela de 
urgência, alegando, para tanto, que o instrumento questionado 
apresentaria ilegalidades. Em síntese, defende que o objeto 
estaria direcionado à prestação de serviços com emprego de 
equipamentos com tecnologia de impressão jato de tinta, em 
detrimento da utilização de equipamentos com outras tecno-
logias, assim como que o edital não indicaria o quantitativo 
estimado de impressões por tipo de equipamento, situação que 
impediria a adequada elaboração da proposta comercial, nota-
damente por conta da necessidade de cotação dos suprimentos 
e dos custos de manutenção correspondentes. Com isso, tanto o 
grau de performance exigido como as características quantitati-
vas injustificadamente especificadas no instrumento indicariam 
propensão a aquisições menos vantajosas, com tratamento 
desalinhado da isonomia e, portanto, contrárias ao interesse 
público. Esse seria o status encontrado nas Especificações 
Técnicas (Anexo I), particularmente nas descrições constantes 
de seus itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.5 e 3.6, cuja redação, compreende, 
mereceria retificação. Espera, com isso, o recebimento do pedi-
do sob o rito do Exame Prévio de Edital para que, em caráter 
liminar, seja o processo de Pregão imediatamente sustado como 
medida de preservação de direitos, até apreciação de mérito e 
acolhimento dos pontos controvertidos. Inicial nos termos regi-
mentais. Tratando-se de avaliação apriorística, preparatória de 
eventual rito extraordinário, de rigor que as questões propostas 
sejam aferidas conforme dado contexto e especial atenção a 
ilicitudes que se apresentem flagrantes ou ao menos evidentes. 
O pedido, mais ainda, assenta-se em conteúdo técnico por 
excelência, o que não raro sugere maior dilação. Também por 
isso, o sucesso da tutela aguardada demanda desta E. Corte 
a constatação instantânea de que direitos subjetivos públicos 
estejam sob risco. Entretanto, a alegação de que a descrição dos 
equipamentos sugeriria a contratação de serviços suportados 
por impressoras “jato de tinta” operando em modo econômico, 
condição assumida a partir do padrão de velocidade de impres-
são por minuto adotado no instrumento, não constitui, por si, 
elemento de discrímen suficiente para desafiar a conduta do 
Administrador. E digo isso por abstrair do edital situação rigoro-
samente oposta. Afinal, as cláusulas que propiciariam subjacen-
te direcionamento da disputa expressamente referenciam, de 
forma concorrente e não excludente, equipamentos que utilizam 
LED, laser ou jato de tinta pigmentado como tecnologias de 
impressão, indicando, nessa conformidade, a possibilidade de 
participação de diferentes fornecedores. De igual modo, a carac-
terização dos equipamentos que haverão de ser disponibiliza-
dos, conforme performance de impressão, parece-me lastreada 
por parâmetros mínimos, partindo-se, portanto, de diferentes 
volumes de impressão por minuto em modo “simplex, rascunho 
ou normal” (30, 34 ou 40 ppm), o que não me parece significar 
condição estanque ou incompatível com níveis de qualidade 
superiores, igualmente admissíveis. Ademais, a seleção das 
propostas tomará por base prioritariamente a variável preço, 
o que remete preocupações da espécie a esferas distintas, de 
ordem colateral e complementar. No mais, o edital igualmente 
revela os parâmetros quantitativos de equipamentos (cf. quadro 
ilustrativo do item 3 do Anexo I) e impressões (item 5) estima-
dos e projetados no tempo de vigência contratual, elementos 
que, contrariamente ao quanto asseverado pela representante, 
apresentam-se, ao menos em princípio, suficientes ao dimen-
sionamento do objeto. Também sob esse aspecto, concluo, não 
vislumbro prejuízo à competitividade e ao interesse público, o 
que me leva a neste momento decidir pela insubsistência do 
pedido. Consigno, nada obstante, que a presente análise não 
exaure o controle de toda a matéria, desde o processo licitatório 
até o negócio e a geração da correspondente despesa, temas 
que tendem a ser retomados em sede ordinária, com o devido 
exercício do contraditório e oitiva de órgãos técnicos, se assim 
selecionado o futuro contrato por este E. Tribunal. Diante do 
exposto, ausentes anomalias que indiquem risco de perecimen-
to de direitos de intrincada reparação e, portanto, fundamento 
jurídico válido a motivar a instauração de processo sob o rito 
do Exame Prévio de Edital, INDEFIRO liminarmente o pedido 
formulado por Reis Office Products Serviços Ltda. e determino o 
arquivamento do correspondente expediente. Ao Cartório para 
que se digne intimar representante e representada do quanto 
aqui decidido. Em seguida, vista ao d. MPC.

Publique-se.
PROCESSO: TC-022041.989.21-1 REPRESENTANTE: ANA 

CRISTINA NASCIMENTO SANTOS (CPF 367.088.048-83) REPRE-
SENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA 
(CNPJ 46.523.080/0001-60) ASSUNTO: Despacho de apreciação 
em face de representação formulada contra termos do edital 
do Pregão Eletrônico nº 023/2021, certame promovido pela 
Prefeitura Municipal de Franco da Rocha com propósito de 
registrar preços dos serviços de fornecimento e aplicação de 
concreto asfáltico para execução de tapa buracos e serviços 
comuns de engenharia de campo em diversos locais do Muni-
cípio. Ana Cristina Nascimento Santos, inscrita no CPF sob o 
nº 267.088.048-33 e com Título Eleitoral nº 328250590175, 
subscreveu representação contra disposições do edital do 
Pregão Eletrônico nº 023/2021, certame promovido pela Prefei-
tura Municipal de Franco da Rocha com propósito de registrar 
preços dos serviços de fornecimento e aplicação de concreto 
asfáltico para execução de tapa buracos, bem como dos ser-
viços comuns de engenharia de campo. Em suma, questionou 
os seguintes aspectos: a) vedação indevida à participação de 
empresas em processo de recuperação judicial, em desacordo 
com a Súmula nº 50 deste E. Tribunal; b) ilegalidade na exi-
gência de atestados comprobatórios de atividade específica e 
em parcelas que desbordam dos parâmetros da jurisprudência 
sumulada desta E. Corte; e, c) omissão quanto à possibilidade 
de regularização de eventuais débitos trabalhistas, na forma 
concedida pela Lei Complementar nº 123/06 às microempresas 
e empresas de pequeno porte. Inicial em termos, devidamente 
instruída com a documentação prevista no Regimento Interno 
deste E. Tribunal, incluindo o instrumento convocatório, que 
prevê o recebimento dos envelopes para amanhã, dia 9 de 
novembro. A princípio, entendo que as condições de participa-
ção impugnadas, destacadamente de qualificação operacional, 
estão em desacordo com a legislação de regência, conforme 
indicado no precedente citado e nos enunciados da Súmula 
de jurisprudência desta E. Corte, razão pela qual reputo como 
sendo plausível o pedido de paralisação do certame para evitar 
lesão irreversível à ordem legal. Considerada a inviabilidade 
de submeter a matéria oportunamente ao exame do E. Ple-
nário deste Tribunal, DETERMINO liminarmente a sustação do 
andamento do Pregão Eletrônico nº 023/2021, da Prefeitura 
Municipal de Franco da Rocha, ordenando o processamento 
da inicial sob o rito do Exame Prévio de Edital. Assim sendo, 
assino à autoridade competente o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tome conhecimento da representação, 
encaminhando cópia integral do instrumento convocatório e de 
eventuais justificativas de interesse a propósito dos aspectos 
impugnados. Apresentados os esclarecimentos ou decorrido o 
prazo sem ação da interessada, manifeste-se SDG e dê-se vista 
regimental ao d. MPC, retornando ao Gabinete para julgamen-
to. Ao Cartório para providências.

Publique-se.

elaborado pela Unidade Regional de Campinas - UR-3, alertan-
do-os de que os aspectos abordados e eventual regularização 
das falhas apontadas serão sopesados quando da emissão do 
parecer sobre as referidas contas. O conteúdo desse despacho 
não implica abertura do contraditório ou a necessidade de 
apresentação de justificativas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00007339.989.20-4 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIBEIRAO PIRES ADVOGADO: LUIZ CARLOS 
BRIGANTI (OAB/SP 113.203) / MAIRA RODRIGUES COSTA 
GALVANO NASCIMENTO (OAB/SP 228.132) / RANGEL FERREIRA 
(OAB/SP 408.105) INTERESSADO(A): CLOVIS VOLPI ADVOGADO: 
MIRIAM ATHIE (OAB/SP 79.338) / OSMAR BELVEDERE (OAB/
SP 166.812) ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 
2021 EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: UR-20 PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00001457.989.21-8, 00006804.989.21-8 
Notifico os interessados, acima nomeados, para que tomem 
conhecimento do quanto apontado no Relatório de Acompa-
nhamento relativo ao 2º Quadrimestre (evento 43.25), elabo-
rado pela Unidade Regional de Santos (UR-20), alertando-os de 
que os aspectos abordados e eventual regularização das falhas 
apontadas serão sopesados quando da emissão do parecer 
sobre as referidas contas. O conteúdo desse despacho não 
implica abertura do contraditório ou a necessidade de apresen-
tação de justificativas. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00013860.989.21-9 CONTRATANTE: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA Responsável: Mamo-
ru Nakashima (Prefeito) ADVOGADOS: ELAINE APARECIDA 
DOS SANTOS (OAB/SP 143.622) / IZABELLE PAES OMENA 
DE OLIVEIRA LIMA (OAB/SP 196.272) / CARLOS EDUARDO 
GOMES CALLADO MORAES (OAB/SP 242.953) / MARCOS 
FELIPE DE PAULA BRASIL (OAB/SP 244.714) / YURI MARCEL 
SOARES OOTA (OAB/SP 305.226) / BÁRBARA CLIVATE COSTA 
(OAB/SP 306.394) CONTRATADO(A): QUATAÍ TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS SPE S/A Responsáveis: João Duarte de Alva-
renga Carvalho e Ricardo Torres Santana (Representantes) 
INTERESSADO(A): MAMORU NAKASHIMA EDUARDO BORGUES 
QUEROZ ASSUNTO: EDITAL nº 102/19; Concorrência Pública nº 
08/2019; CONTRATO: nº 32 de 20/03/20; OBJETO: Contrato de 
concessão para a exploração e operação do serviço de trans-
porte público coletivo urbano regular de passageiros no muni-
cípio de Itaquaquecetuba/SP; VIGÊNCIA: 10 anos 14/04/2020 a 
14/04/2030; VALOR: R$ 420.148.943,29; INSTRUÇÃO POR: DF-2 
/ DSF - II EXERCÍCIO: 2021 INSTRUÇÃO POR: DF-02 PROCESSO 
PRINCIPAL: 13433.989.20-9 Evento 39. Em face dos aponta-
mentos consignados pelo GDF-2 no evento referenciado, assino 
aos interessados o prazo comum de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da publicação deste despacho, para os fins do inciso 
XIII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, ou, ainda, 
para as alegações que forem de seus interesses. Advirto que, 
na conformidade da declaração lavrada no Termo de Ciência 
e Notificação (evento 1.27 do TC-013433.989.20-9) todos os 
interessados acima nomeados se deram por cientificados de 
que os atos processuais estariam sujeitos a análise e julgamen-
to deste Tribunal, que se processariam por meio eletrônico e 
mediante divulgação no Diário Oficial do Estado, bem como por 
notificados para: “a) O acompanhamento dos atos do processo 
até seu julgamento final e consequente publicação; b) Se for o 
caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-
mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que 
mais couber”.Registro, ainda, que conforme cientificados pelo 
referido Termo, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico e em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP, os interessados poderão ter 
acesso ao processo, ter vista e extrair cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões. Ao Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: 00016967.989.21-1 CONTRATANTE: FUNDA-

ÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO CLARO Representante 
Legal: Johnnathan Correia CONTRATADA: INFOMED GESTÃO 
DE SAÚDE E SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI INTERESSADO: MAU-
RÍCIO MONTEIRO ASSUNTO: Acompanhamento de Execução 
do Contrato nº 04, assinado 14/04/2020. Objeto: Contratação 
de Empresa para prestação de serviços médicos, na modalidade 
de plantões de 12 horas, para atender a necessidade da Rede 
Municipal de Saúde nas Unidades de Saúde e serviços de 
urgência emergência do Município de Rio Claro: PSMI, Unidade 
de Pronto Atendimento Chervezon . UPA Chervezon, Unidade 
de Pronto Atendimento UPA 29 . Porte II, e dos serviços de 
urgência da Maternidade, Centro de Apoio Psicossocial (CAPS 
III) e Centro de Especialidades de Saúde Mental (CESM), para 
atender a Fundação Municipal de Saúde de Rio Claro a fim 
de complementar as escalas de plantões. INSTRUÇÃO POR: 
UR-10 PROCESSO PRINCIPAL: 16793.989.21-1 Evento 29 do 
TC-16967.989.21-1. Em face dos apontamentos consignados 
pela UR-10 no evento referenciado, assino aos interessados o 
prazo comum de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação 
deste despacho, para os fins do inciso XIII, do artigo 2º da Lei 
Complementar nº 709/93, ou, ainda, para as alegações que 
forem de seus interesses. Observo que no ajuste abrigado 
no TC-16793.989.21-1, ao qual se reporta o presente feito 
de acompanhamento de execução contratual, também foi 
concedida oportunidade de manifestação da origem a partir 
da notificação divulgada em 4/11/2021 (Eventos 45 e 48 do 
TC-16793.989.21-1), estando em curso o prazo ali fixado. 
Advirto que, na conformidade da declaração lavrada no Termo 
de Ciência e Notificação (evento 1.250 do TC-16793.989.21-1) 
todos os interessados acima nomeados se deram por cientifi-
cados de que os atos processuais estariam sujeitos a análise e 
julgamento deste Tribunal, que se processariam por meio ele-
trônico e mediante divulgação no Diário Oficial do Estado, bem 
como por notificados para: “a) O acompanhamento dos atos do 
processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recur-
sos e o que mais couber”. Registro, ainda, que conforme cienti-
ficados pelo referido Termo, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico e em consonância com o esta-
belecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP, os interessados 
poderão ter acesso ao processo, ter vista e extrair cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões.

Publique-se.
PROCESSO: 00020590.989.21-6 INTERESSADOS(AS): 

COORDENADORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA E FINAN-
CEIRA CGOF - SECRETARIA DA SAUDE LAR ASSISTENCIAL 
SAO BENEDITO JEANCARLO GORINCHTEYN JOSE HENRIQUE 
GERMANN FERREIRA WALKIRIA GALERA BLANCO BLANCO 
WILSON ROBERTO DE LIMA ASSUNTO: Prestação anual de 
contas da Administração Financeira EXERCÍCIO: 2020 Para 
atendimento às "Requisições de Documentos DF-10.3 nºs 
108/2021 e 138/2021", efetuada pela DF-10 (evento nº 14.3 
do TC-020590.989.21), assino aos interessados o prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da publicação deste despacho. Fica 
consignado que, na ausência de notícia, o processo poderá ir a 
julgamento à revelia, podendo, ainda, ensejar a aplicação da 
multa prevista no inciso III, do artigo 104 da Lei Complementar 
nº 709, de 14 de janeiro de 1993.

Publique-se.
 PROCESSO: TC-021913.989.21-6 REPRESENTANTE: REIS 

OFFICE PRODUCTS SERVICOS LTDA. ADVOGADOS: VALERIA 
HADLICH CAMARGO SAMPAIO (OAB/SP 109.029) E OUTROS 
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 
DOS CAMPOS ADVOGADOS: GABRIELA ABRAMIDES (OAB/SP 
149.782) / RONALDO JOSE DE ANDRADE (OAB/SP 182.605) 
ASSUNTO: Despacho de apreciação sobre petição formulada 
em face do edital do Pregão Eletrônico nº 238/SGAF/2021, 
certame destinado à contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de impressão e reprografia corporativa, 
por meio de disponibilidade de equipamentos novos, instalação 
de software de gerenciamento, controle de bilhetagem e devida 
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